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artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, foram ainda pre-
enchidos 2 postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Oeiras, através do recurso às reservas de recrutamento do Município, 
mediante a celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com inicio a 01/06/2010, Posição 3 — nível 
remuneratório 19 previstos na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com 
os seguintes trabalhadores, nos termos e condições enunciados:

Helena Perdigão Carvalho
Fernanda Marta Marques
Oeiras, 22 de Julho de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-

nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.

303522482 

 Aviso n.º 15796/2010

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 
do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, torna -se público que, na sequência do procedimento concursal 
comum, aberto por aviso n.º 9226, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 88, de 7 de Maio de 2009, para ocupação de 4 postos de 
trabalho na carreira de Assistente Técnico de Animação Sócio -Cultural 
e na categoria de Assistente Técnico, do mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Oeiras, de acordo com a respectiva lista unitária de 
ordenação final, foram celebrados contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com inicio a 01/05/2010, Posição 
1 — nível remuneratório 5, previstos na Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, com os seguintes trabalhadores, nos termos e condições 
enunciados:

Maria Assunção Fernandes Lopes Tavares
Ana Maria Prado Jesus
Leonel Augusto Garcia
Oeiras, 22 de Julho de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-

nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.

303522499 

 Aviso n.º 15797/2010

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum, 
aberto por aviso n.º 11046/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 115, de 17 de Junho de 2009, para ocupação de 4 postos 
de trabalho na carreira de Técnico Superior e na categoria de Técnico 
Superior, de Bibliotecas e documentação do mapa de pessoal da Câ-
mara Municipal de Oeiras, de acordo com a respectiva lista unitária 
de ordenação final, foram celebrados contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com inicio a 21/06/2010, Posição 
3 — nível remuneratório 19, previstos na Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, com os seguintes trabalhadores, nos termos e condições 
enunciados:

César Augusto Ferreira.
Bruno Duarte Ferreira.
Sofia Alexandra Pinho Pinto.
Maria Paula dos Santos Cruz.

Por Deliberação de Câmara, de 26 de Maio de 2010, exarada na 
Proposta de Deliberação n.º 607/10, de 20 de Maio de 2010, nos termos 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, foram ainda 
preenchidos 1 posto de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Oeiras, através do recurso às reservas de recrutamento do Município, 
mediante a celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com inicio a 28/06/2010, Posição 3 — nível 
remuneratório 19, previstos na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com 
os seguintes trabalhadores, nos termos e condições enunciados:

Carla Alexandra de Oliveira Pinto Sestelo.
Oeiras, 22 de Julho de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-

nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.

303518376 

 Aviso n.º 15798/2010

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 
do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, na sequência do procedimento con-
cursal comum, aberto por aviso n.º 10961, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 114, de 16 de Junho de 2009, para ocupação 
de 3 postos de trabalho na carreira de Técnico Superior e na categoria 
de Técnico Superior, de Desporto do mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Oeiras, de acordo com a respectiva lista unitária de 
ordenação final, foram celebrados contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com início a 01/05/2010, Posição 
3, nível remuneratório 19, previstos na Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, com os seguintes trabalhadores, nos termos e condições 
enunciados:

Rodrigo Amado Correia Gonçalo Inocêncio
Rui Sérgio Alves Pinto
Rui Sérgio Nunes Valente

Por Deliberação de Câmara, de 28 de Abril de 2010, exarada na 
Proposta de Deliberação n.º 489/10, de 23 de Abril de 2010, nos ter-
mos do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, foram 
ainda preenchidos 2 postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Oeiras, através do recurso às reservas de recrutamento 
do Município, mediante a celebração de contratos de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com início a 01/06/2010, 
Posição 3, nível remuneratório 19, previstos na Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, com os seguintes trabalhadores, nos termos e condições 
enunciados:

Filipe Duarte Leão
Filipe Miguel Carvalho

Oeiras, 22 de Julho de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-
nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.

303517825 

 Aviso n.º 15799/2010

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do procedimento 
concursal comum, aberto por aviso n.º 9227/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 7 de Maio de 2009, para 
ocupação de 1 posto de trabalho na carreira de Técnico Superior 
e na categoria de Técnico Superior, de Artes Plásticas do mapa 
de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras, de acordo com a res-
pectiva lista unitária de ordenação final, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
inicio a 01/05/2010, Posição 3 — nível remuneratório 19, previstos 
na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com Ana Paula Simões 
Migalhada.

Oeiras, 22 de Julho de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-
nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.

303522506 

 Aviso n.º 15800/2010

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 
do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, torna -se público que, na sequência do procedimento concursal 
comum, aberto por aviso n.º 19748, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 213, de 03 de Novembro de 2009, para ocupação de um 
posto de trabalho na carreira de Técnico Superior e na categoria de 
Técnico Superior na área de Higiene e Segurança do Trabalho, do 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras, de acordo com a 
respectiva lista unitária de ordenação final, foram celebrados contra-
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tos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
inicio a 24/06/2010, Posição 3 e nível remuneratório 19, previstos 
na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com o seguinte trabalhador, 
nos termos e condições enunciados:

António Manuel Maria Faustino

Por Deliberação de Câmara, de 26 de Maio de 2010, exarada na 
Proposta de Deliberação n.º 607/10, de 20 de Maio de 2010, nos termos 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, foram ainda 
preenchidos dois postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Oeiras, através do recurso às reservas de recrutamento 
do Município, mediante a celebração de contratos de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com inicio a 28/06/2010, 
Posição 3 e nível remuneratório 19, previstos na Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, com os seguintes trabalhadores, nos termos e condições 
enunciados:

Andreia Alexandra Covas Pereira
Carlos Alexandre Alves Cardoso
José Luís Borges Paulo

Oeiras, 23 de Julho de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-
nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.

303525106 

 Aviso n.º 15801/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para assistente técnico 
na área de topografia.

O Município de Oeiras, sito no Largo Marquês de Pombal, 
2784 -501 Oeiras, após consulta à DGAEP, que assegura transi-
toriamente as funções da ECCRC, informou através de oficio 39/
DRSP/2.0/2009 que temporariamente fica dispensada a obrigato-
riedade da consulta prévia a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, por despacho autorizativo 
do Sr. Presidente da Câmara proferido no passado dia 6 de Março, no 
âmbito da competência própria, faz público que se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, desde a data de publicação do presente, 
Procedimento Concursal Comum na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, para preenchimento 
de um (1) posto de trabalho na categoria de Assistente Técnico 
na área de Topografia, da carreira geral de Assistente Técnico, 
ao abrigo do disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 9.º, do artigo 20.º e 
n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, nos termos 
que a seguir se indicam:

1 — N.º de postos de trabalho a ocupar: 1 (um).
2 — Local de Trabalho: Município de Oeiras.
3 — Caracterização do posto de trabalho: Exercer funções de 

natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base 
em directivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio de 
complexidade, nas áreas de actuação comuns e instrumentais e nos 
vários domínios de actuação dos órgãos e serviços, aplicando co-
nhecimentos e métodos inerentes à sua qualificação profissional, 
correspondente ao grau de complexidade 2, nomeadamente as se-
guintes actividades:

Efectuar levantamentos topográficos, tendo em vista a elaboração de 
plantas, planos, cartas e mapas destinados à preparação de trabalhos de 
engenharia e arquitectura;

Efectuar levantamentos topográficos, apoiando -se normalmente em 
vértices geodésicos existentes;

Determinar rigorosamente a posição relativa de ponto notáveis de 
determinada zona de superfície terrestre;

Regular e utilizar instrumentos de observação;
Proceder a cálculo de áreas sobre os elementos colhidos no campo;
Proceder à implantação no terreno de pontos de referência para de-

terminadas construções.

4 — Remuneração base prevista: O posicionamento remuneratório é 
objecto de negociação nos termos do artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro e terá lugar após o termo do procedimento concursal, 
tendo em conta o artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de Julho.

5 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 
carreira, titulares da categoria e que executem a actividade caracteriza-
dora dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedi-
mento, e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no 
próprio órgão ou serviço.

6 — Nível habilitacional exigido:

12.º Ano e ou curso certificado de formação profissional de topografia 
nível III;

Ter conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

7 — Área de formação académica ou profissional: Topografia.
8 — Requisitos preferenciais de candidatura: É condição preferencial 

os candidatos terem sólidos conhecimentos em informática na óptica 
do utilizador; forte orientação para o trabalho por objectivos; facilidade 
de relacionamento em equipas de trabalho; espírito empreendedor; 
pró -activo.

9 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade de ocupação de 
todos ou alguns postos de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem rela-
ção jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos termos 
dos n.º (s) 4 e 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
conjugado com a al. g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

10 — Os Métodos de Selecção consistirão em prova de conheci-
mentos (PC), avaliação psicológica (AP), entrevista profissional de 
selecção (EPS), todos valorados de 0 a 20 valores, e com as seguintes 
ponderações:

Prova de conhecimentos — ponderação 45 %;
Avaliação Psicológica — ponderação 25 %;
Entrevista Profissional de Selecção — ponderação 30 %.

A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 
classificações dos diversos métodos de selecção, efectuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = PC (45 %) + AP (25 %) + EPS (30 %)

em que:

VF = Valoração Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

10.1 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar conhecimentos 
profissionais e competências técnicas necessárias ao exercício de 
determinada função, tendo o Júri deliberado, que a mesma será te-
órica e prática.

A prova teórica de conhecimentos revestirá a forma escrita, sem con-
sulta, de escolha múltipla, terá a duração de 30 minutos, consistindo em 
10 perguntas fechadas versando sobre os seguintes temas:

Tema 1: Atribuições, competências e Regime Jurídico dos Órgãos 
dos Municípios e Freguesias; Regulamento Orgânico do Município de 
Oeiras; Código do Procedimento Administrativo; Regime de Vínculos, 
Carreiras e Remunerações; Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que 
exercem funções publicas; Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas.

Sugestões Bibliográficas:
Tema 1: Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela 

Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e pela Declaração de Rectificação 
n.º 4/2002, de 6 de Fevereiro; Regulamento Orgânico do Município 
de Oeiras, Aviso n.º 18465 -H/2007, de 26 de Setembro; Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, actualizado de acordo com os seguintes 




